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Resumo - O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão sistemática sobre o uso do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) na pesquisa em saúde. As bases de dados MEDLINE, LILACS 
e SciELO foram pesquisadas de 1994 a 2005  utilizando a combinação dos seguintes descritores: 
“SINASC”, “live birth”, “Brazil”. Nós identificamos 151 resumos dentro do período de referência, dos quais 38 
foram selecionados e classificados segundo critérios específicos. O número de artigos publicados por ano 
cresceu ao longo do período estudado. A maioria dos estudos foi desenvolvida na região Sudeste e 
empregou o município como a unidade geográfica da análise. Uma gama variada de temas foi avaliada 
incluindo descrições do perfil de nascidos vivos, avaliações de serviços e programas de saúde e fatores de 
risco para desfechos infantis. Concluindo, embora o SINASC represente uma fonte de dados importante 
para a pesquisa sobre a saúde materno-infantil, a cobertura do sistema e a confiabilidade dos seus dados 
precisam ser melhor avaliadas.  
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Abstract - The aim of this study was to  perform a systematic review of the use of the Information System on 
Live Births (SINASC) in health research.   MEDLINE, LILACS and SciELO databases were searched from 
1994 to 2005 using the following combination of descriptors: “SINASC”, “live birth”,  “Brazil”. We identified 
151 abstracts  within the reference period, among which 38 were selected and classified according to 
specific criteria. The number of articles published per year  increased during the period studied. The majority 
of the studies were carried out  in the Southeast region and  used the  municipality as  the geographic unity 
of analysis.  A varied range of subjects were assessed including descriptions of live births profiles,  health 
service and programs evaluations and risk factors for infant outcomes.   In conclusion,  although the SINASC 
represents an important data source for maternal-infant health research,    the system's coverage and the 
reliability of its data need to be better evaluated.  
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Introdução 
 
 Em 1990, o Sistema de Informações 
Sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi 
implantado pelo Ministério da Saúde 
visando o registro sistemático, em âmbito 
nacional, de informações sobre os 
nascimentos vivos.  
 O SINASC se baseia no instrumento 
Declaração de Nascido Vivo (DNV), que 
contempla uma série de dados sobre a mãe, 
o pré-natal, o parto e o recém-nascido.       

Esse sistema representa uma fonte 
de informação relevante para a pesquisa e 
avaliação em saúde na área materno-
infantil. Em função disso, o mesmo tem sido 
crescentemente empregado como fontes de 
dados em publicações científicas. Apesar do 
acúmulo da produção bibliográfica 
relacionada ao SINASC, nenhum trabalho 
buscou até o momento sistematizar essa 
produção.  

 O presente estudo tem por objetivo 
realizar uma revisão sistemática nas bases 
de referências bibliográficas sobre o uso do 
SINASC em trabalhos científicos publicados 
entre 1994 e 2005.  
 
Metodologia 
 
 Foi realizada uma busca nas bases 
de referências bibliográficas MEDLINE, 
LILACS, e SciELO no período 
compreendido entre  1994 a 2005. 
  A estratégia de busca na base 
MEDLINE foi baseada na pesquisa em 
todos os campos da seguinte chave: 
“(SINASC OR live birth*) AND (Brazil OR 
Brasil)”. Para as demais bases foram 
empregados os unitermos correspondentes 
em português e utilizada a sintaxe 
correspondente específica da base.   

As referências identificadas foram 
armazenadas e processadas por meio do 



programa Pro-Cite®. Foram selecionados os 
artigos que empregaram o SINASC como 
fonte de dados. Foram considerados artigos 
originais (delineamento experimental ou 
observacional), sendo excluídas editoriais, 
cartas, comentários, artigos de revisão ou 
meta-análise. 
 Essa busca resultou em 151 
resumos (excluindo as duplicidades), que 
foram revisados por dois revisores em 
conjunto. Destes, 61 artigos não atendiam 
aos critérios de inclusão, sendo excluídos. 
Os 90 artigos restantes foram obtidos na 
íntegra e a seguir analisados.  Após a fase 
de leitura dos textos completos foram 
excluídos outros 52 artigos, restando 38 que 
fizeram parte da presente análise. 
 Os artigos foram classificados 
segundo ano de publicação, tipo de 
periódico (área de conhecimento e 
classificação Qualis), características das 
instituições executoras dos estudos 
(ensino/pesquisa ou assistência/gestão, 
região de localização), população de estudo 
(período, abrangência geográfica, região), 
tipos de delineamento dos estudos e 6 
vertentes adaptadas de Bittencourt et al. 
(2006)[1]:  (1) Qualidade da informação; (2) 
Estratégias para potencializar o uso das 
informações  para gestão,  pesquisa e 
assistência médico-hospitalar; (3) Descrição 
do perfil de nascimento; (4) Vigilância da 
mortalidade materna; (5) Avaliação do 
desempenho da assistência; (6) Avaliação 
da associação entre  distais e proximais e 
desfechos na área materno-infantil.   
  O processo de classificação foi 
realizado conjuntamente por dois revisores. 
 
Resultados 
 
 Dos 38 artigos selecionados, 11 
[2][3][4][5][6][7][8][9][10][11][12] (28,9%) foram  
publicados na década de 90,sendo o 
primeiro publicado em 1996[2].  Nesse 
período merece destaque o ano de 1997, 
quando foram publicados 6 desses artigos. 
[3][4][5][6][7][8] No período de 2000 a 2005 
observa-se um crescimento do número de 
artigos[13][14][15][16][17][18][19][20][21][22][23][24][25][26][27] 

[28][29][30][31][32][33][34][35][36][37][38][39] (N=27; 
50,1%), sendo 8 deles publicados em 
2005.[32][33][34][35][36][37][38][39]    

A maioria dos estudos (N= 31; 
81,6%) foi publicada em periódicos da área 
de Saúde Coletiva e destes, 30 (79%) foram 
classificados como Qualis A Internacional 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível 

Superior(CAPES).[2][3][4][5][6][9][10][12][13][14][15][18][1

9][20][22][23][24][25][26][27] [28][29][30][31][32][33][34][35][36][37] 

 Ao todo 77 instituições foram 
responsáveis pela execução dos estudos, 
sendo 17 (22%) de assistência e gestão e 
57 (74%) de ensino e pesquisa. Três 
instituições eram internacionais e realizaram 
os trabalhos em parceria com instituições 
nacionais de ensino e pesquisa (4%). 
[19][30][33]   

Dez dos 38 estudos (26,3%) foram 
executados por meio de parcerias entre 
instituições de assistência e gestão e ensino 
e pesquisa. [10][11][13][15][18][20][28][29][31][32] 

 Com relação à localização das 
instituições executoras do estudo, a maioria 
se encontrava na região Sudeste (N=48/77; 
62,3%).  
 Quanto à abrangência da unidade 
geográfica do estudo, houve predominância 
de estudos que empregaram o município 
[2][3][4][5][6][7][9][10][11][13][14][15][17][18][19][20][21][24][25][26] 

[27][28][31][32][34][35][36][37][39] (N=29; 76,3%), sendo 
observado apenas um estudo com  
abrangência nacional[22] (2,6%). 
 Os estudos analisaram 39 regiões, 
sendo a maior concentração no 
Sudeste[2][3][4][5][6][7][8][9][10][12][13][15][19][20][21][23][28] 

[30][31][35][36] (N=21/39; 55,3%) seguido pelo 
Nordeste (N=8/39; 21,1%)[16][17][25][26][27][29][34][38] 

havendo apenas um estudo  relacionado ao 
Norte[16] e um ao Brasil[22] (ambos com 
2,6%). O Centro-Oeste[14][18][32][37][39] e o 
Sul[11][24][33] só foram analisados por, 
respectivamente, 5 e 3 (10,5% e 7,9%) 
estudos. 
 Já quanto às características dos 
estudos, 17 artigos   [2][3][5][6][7][8][9][10][11][12][14][18] 

[19][20][35][37][38] (44,7%) tiveram como 
referência o período inicial de implantação 
do sistema (1990 e 1994).     Outros   19   [4] 

[13][15][16][17][21][22][23][24][25][26][27][28][30][31][32][33][34][36] 

empregaram como referência o período 
compreendido entre 1995 a 1999 (50%), 
sendo que apenas 2 artigos [29][39]  
abordaram  o último período (2000 a 2002).  
 O delineamento seccional foi o mais 
empregado  [4][6][7][8][10][11][13][16][17][21][25][26] 

[29][30][31][33][36] (N=17; 44,7%) seguido pelo   
ecológico [2][5][9][15][18][19][22][23][24][27][34][35][38] 
(N=13; 34,2%) e coorte [3][12][14][20][28][32][37][39] 
(N=8; 21,1%). 
 De acordo com as 6 vertentes, 
obteve-se somente 4 (10,5%) artigos que 
abordaram a qualidade e a confiabilidade da 
informação.[16][22][26][31] Como estratégia para 
potencializar o uso das informações para 
gestão, pesquisa e assistência médico-
hospitalar (vertente 2), houve uma gama 
diversificada de estudos (N=12; 



31,6%).[2][3][5][9][18][19][20][24][27][30][34][37] Oito 
estudos (21,1%) foram classificados como 
descrição do perfil dos nascimentos 
(vertente 3).[4][6][7][8][11][12][21][38] Quanto à 
vigilância da mortalidade materna (vertente 
4), não houve nenhum estudo que 
atendesse a esse delineamento.   Cinco 
estudos estão relacionados à avaliação do 
desempenho da assistência (vertente 5) 
[15][23][28][29][35] (13,1%) e nove deles (23,7%)  
foram classificados na vertente 6 
(associação entre   fatores e proximais e 
distais  e desfechos na área materno-
infantil).[10][13][14][17][25][32][33][36][39] Nesta última 
vertente  os desfechos mais avaliados foram 
a mortalidade infantil, a gestação em 
adolescentes, o baixo peso ao nascer, a 
prematuridade e o parto cesáreo.   
 
Discussão e Conclusões 
 
 Embora o SINASC tenha sido 
implantado em 1990, suas bases só 
estiveram disponíveis no site do DATASUS 
a partir de 1994, portanto era esperado que 
houvesse um crescimento das publicações 
nos períodos mais recentes. 
 Da mesma forma que o observado 
por Bittencourt et al. (2006)[1], que 
realizaram uma revisão sobre  o  uso do 
Sistema de Informações Hospitalares do 
Sistema Único de Saúde (SIH-SUS), 
verificou-se uma concentração geográfica 
de estudos realizados por instituições 
situadas na região Sudeste e que 
analisaram dados provenientes dessa 
região.  
 Apesar do predomínio de 
instituições de ensino/pesquisa, cerca de 
um quarto das instituições executoras do 
estudo eram de assistência gestão. Além de 
apontar a importância do SINASC para a 
avaliação e gestão em saúde, o 
envolvimento dessas instituições na 
execução de estudos é fundamental, já que 
as mesmas são responsáveis pela produção 
e garantia da qualidade dos dados do 
sistema. Já a grande concentração de 
estudos publicados em periódicos da área 
de Saúde Coletiva, sugere que o potencial 
do SINASC para a pesquisa ainda seja 
pouco difundida nas áreas clínicas. 
 Da mesma forma que o verificado 
por Bittencourt et al. (2006)[1] para o SIH-
SUS, os artigos avaliados abrangem uma 
gama variada de temas de interesse para o 
planejamento e avaliação de ações em 
saúde. Também em concordância com a 
avaliação sobre o SIH-SUS, o número de 
artigos voltados para a avaliação da 

qualidade de dados do sistema 
(confiabilidade e cobertura) ainda é 
reduzido. Ao contrário do observado para o 
SIH-SUS, não foi encontrado nenhum artigo 
empregando o SINASC para a vigilância da 
morbi-mortalidade materna, embora, 
recentemente, tenham sido desenvolvidas 
uma dissertação de mestrado e uma tese de 
doutorado sobre esse tema empregando o 
linkage probabilístico das bases do SINASC 
com as bases de dados do SIH-SUS e do 
Sistema de Informação sobre Mortalidade. 
[40][41]   
 Concluindo, o uso crescente do 
SINASC abrangendo uma gama variada de 
temas de interesse nas áreas clínicas e da 
Saúde Coletiva, aponta a relevância do 
sistema como fontes de dados para a 
pesquisa e avaliação em saúde. Entretanto, 
um maior número de estudos deve ser 
realizado visando à avaliação da qualidade 
de dados do sistema.   
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